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AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO - PR 

 

Concorrência Eletrônica nº. 90006/2024 

Processo Licitatório nº. 195/2024 

 

DALBA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.222.465/0001-85, 

com sede na Rodovia PR 566, Km 5,5, s/n, bairro São Miguel, 

Francisco Beltrão – PR, vem perante a presença de Vossa Senhoria, 

dentro do prazo legal e nos termos do art. 165, alínea “c”, da 

Lei 14.133/2021 e do item 13.1.2 do Edital da Concorrência em 

epígrafe, interpor: 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face da decisão que declarou habilitada e vencedora a empresa 

BLK CONSTRUTORA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 40.442.819/0001-23, com sede na Rua 

Marselha, s/nº, quadra 97, lote 03, Jardim Europa, na cidade de 

Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74.330-060, no procedimento 

licitatório em epígrafe, mesmo sem o preenchimento de todos os 

requisitos legais para tanto, requerendo seu recebimento e 

provimento, em razão dos motivos de fato e de direito a seguir 

expostos. 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

1. O artigo 165, inciso I, alíneas b e c, da Lei Federal nº 

14.133/2021 estabelece o prazo de 3 dias úteis, contado da data 

de intimação ou de lavratura da ata, em face do julgamento das 

propostas e do ato de habilitação de licitante, sendo que o § 1º, 

inciso I do referido artigo estabelece que a intenção de recorrer 

deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, na 

mesma senda dispõe o item 13.1 do Edital de Concorrência em 

epígrafe. 

2. Assim, em 16/05/2024, realizou-se a abertura do 

julgamento de propostas, iniciando-se a fase de lances, sendo 
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realizado o desempate das propostas, em vista ser considerada a 

BLK CONSTRUTORA LTDA como empresa de pequeno porte, tendo naquela 

oportunidade o r. Agente de Contratação convocado a referida 

empresa para apresentar a proposta ajustada, bem como outros 

documentos solicitados. 

3. Em 20/05/2024, o Agente de Contratação convocou a empresa 

BLK CONSTRUTORA LTDA para anexar os documentos relacionados à 

habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, 

qualificação econômico-financeira, qualificação técnica, visita 

técnica, disponibilidade de equipamentos no prazo de 2h a partir 

de 16h01min. 

4. Em 24/05/2024 às 11h02min o Agente de Contratação 

declarou a aceitação da proposta da BLK CONSTRUTORA LTDA por 

melhor lance, no importe de R$ 532.420,00 abriu-se o prazo de 

intenção de recursos com acréscimo de 10min,  tendo a Recorrente 

DALBA registrado a intenção de recurso na fase de julgamento às 

11h05min.  

5. Às 11h18min do dia 24/05/2024 a BLK CONSTRUTORA LTDA foi 

declarado pelo Agente de Contratação habilitado, tendo sido aberto 

o prazo para registrar a intenção de recurso com acréscimo de 

10min, o que foi realizado pela Recorrente, registrando a intenção 

de recurso na fase de habilitação às 11h19min, iniciando a partir 

daquela data o prazo recursal de 3 dias úteis referente à 

habilitação e julgamento, motivo mostra-se tempestiva a 

interposição de recurso nesta data. 

 

II - DAS RAZÕES RECURSAIS  

 

A) IMPOSSIBILIDADE DA EMPRESA BLK CONSTRUTORA LTDA UTILIZAR 

DAS BENESSES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

6. O certame licitatório em epígrafe foi instaurado pelo 

Município de Francisco Beltrão com o objeto de “contratação de 

empresa para execução de revestimento asfáltico com CBUQ sobre 

pavimentação poliédrica, com área total de 3.117,22 m², incluindo 

regularização, drenagem, sinalização horizontal e vertical e 

calçadas, em vias do Bairro São Miguel”, com valor máximo estimado 
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de R$ 532.520,28 (quinhentos e trinta e dois mil, quinhentos e 

vinte reais e vinte e oito centavos). 

7. Em 16/05/2024, iniciada a fase de lances, a empresa BLK 

CONSTRUTORA LTDA apresentou lance de R$ 532.500,00 e a Recorrente 

apresentou menor lance de R$ 532.450,00.  

8. Em contrapartida, a empresa BLK CONSTRUTORA LTDA diminuiu 

o lance, apresentando o valor de R$ 532.440,00 e a Recorrente 

apresentou o menor lance de R$ 532.430,00.  

9. Em decorrência da empresa BLK CONSTRUTORA LTDA ter 

declarado seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

o Agente de Contratação oportunizou a oferta de lance de 

desempate, tendo sido apresentado o lance no importe de R$ 

532.420,00, tendo sido aceita a proposta pelo Agente de 

Contratação e declarado habilitado em 24/05/2024, a ver: 

 

10. Todavia, não pode ser concedido à empresa BLK CONSTRUTORA 

LTDA os benefícios de desempate apenas por esta ter se declarado 

empresa de pequeno porte (EPP). 

11. Isso, porque o artigo 4º, § 2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021 estabelece que se aplicam os artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006 (dentre este se encontra o critério de 

desempate previstos nos artigos 44 e 45 da referida Lei 

Complementar1), para as empresas que no ano-calendário de 

 
1 Art. 44 Lei Complementar nº 123/2006.  Nas licitações será assegurada, 

como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

§ 1o  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 

§ 2o  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 

1o deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 

preço. 

 

Art. 45 Lei Complementar nº 123/2006. Para efeito do disposto no art. 

44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 

forma: 
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realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante 

declaração de observância desse limite na licitação. 

12. Esclarece-se que a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte é de R$ 

4.800.000,00 anual, o que não foi cumprido pela empresa BLK 

CONSTRUTORA LTDA.  

13. Em razão da inexistência da declaração de observância do 

limite de celebração de contratos no ano-calendário de R$ 

4.800.000,00, em consulta ao Portal Nacional de Contratações 

Públicas e aos Portais de Transparência, verifica-se que a empresa 

BLK CONSTRUTORA LTDA possui contratos firmados no ano de 2024, 

que somados resultam no valor total de R$ 7.105.514,19 (sete 

milhões e cento e cinco mil e quinhentos e quatorze reais e 

dezenove centavos), a ver: 

(i) Em 02/05/2024, foi adjudicado e homologado pelo 

Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso à 

 
 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado; 

 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do 

art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 

 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 

estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

 

§ 1o  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste 

artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. 

 

§ 2o  O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

 

§ 3o  No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 

bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão. 



5 

 

empresa BLK CONSTRUTORA LTDA o Lote único da 

Concorrência Pública nº 07/2023 no importe de R$ 

4.816.864,19 (quatro milhões, oitocentos e dezesseis 

mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e dezenove 

centavos) (termo de adjudicação e homologação anexo); 

(ii) Contrato nº 060/2024, firmado entre a 

empresa BLK CONSTRUTORA LTDA e o Município de 

Ibertioga, Estado de Minas Gerais, com valor global 

de R$ 519.100,00 (quinhentos e dezenove mil e cem 

reais); 

(iii) Contrato nº 34/2024, firmado entre a empresa 

BLK CONSTRUTORA LTDA e o Município de Manhumirim, 

Estado de Minas Gerais, com valor global de R$ 

370.750,00 (trezentos e setenta mil, setecentos e 

cinquenta reais); 

(iv) Contrato nº 027/2024, rimado entre o Fundo 

Especial para Instalação, desenvolv. E aperf das 

Atividades dos Juizados Especiais Cívie e Criminais 

no município de Campo Grande, Estado de Mato Grosso 

do Sul, com valor global do contrato de R$ 

1.398.800,00 (um milhão, trezentos e noventa e oito 

mil e oitocentos reais). 

14. O item 7 do Edital de Concorrência em epígrafe, trata 

quanto ao empate para benefício às microempresas e empresas de 

pequeno porte, mencionando ainda, o referido dispositivo legal 

que trata da limitação acima elucidada (art. 4, § 2, da Lei 

14.133/2021): 

 

15. Do exposto acima, depreende-se que a Administração 

Pública deve exercer sua análise em absoluta conformidade com a 

Lei. Dessa premissa, extrai-se a vinculação do órgão licitante e 

os interessados ao cumprimento dos termos e condições previstos 

no edital e ao ordenamento jurídico brasileiro, inexistindo 

declaração específica exigida pela Lei de que no ano-calendário 

não firmou contratos superiores a renda bruta máxima anual para 



6 

 

EPP, bem como comprovado de que a empresa BLK CONSTRUTORA LTDA 

ultrapassou a receita máxima bruta de contratos firmados no ano-

calendário 2024 para ser enquadrada como empresa de pequeno porte, 

deve ser realizado o desenquadramento ficto da empresa BLK 

CONSTRUTORA LTDA como empresa de pequeno porte e desconsiderando 

o último lance e proposta ofertada por esta.  

16. Desta forma, requer que seja reformada a referida decisão 

que declarou a licitante BLK CONSTRUTORA LTDA habilitada e 

vencedora do certame, em vista que não caberia à referida empresa 

os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, especialmente o 

critério de desempate e a proposta aceita pelo r. Agente de 

Contratação. 

B) AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO IMPRESCINDÍVEL EXIGIDA NO EDITAL E 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

17. Conforme inferido, a empresa BLK CONSTRUTORA LTDA foi 

declarada vencedora do processo licitatório, após desempate em 

face do critério de preferência às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte. 

18. Todavia, a decisão da Comissão de Julgamento é totalmente 

equivocada, pois a empresa BLK CONSTRUTORA LTDA não apresentou a 

documentação exigida no Edital e Termo de Referência da 

Concorrência em epígrafe, em patente descumprimento às normas 

editalícias. 

19. A referida empresa não cumpriu com o item 11.3.6 do 

Edital, inexistindo informações imprescindíveis na declaração de 

disponibilidade de equipamentos apresentada, quais sejam a 

descrição de marca, modelo do equipamento e ano de fabricação. 

20.  O item 11.3.6.1 do edital, impõe, sob pena de 

inabilitação, que a licitante apresente a relação de equipamentos 

a serem utilizados na execução da obra, contendo, no mínimo, a 

descrição marca e modelo do equipamento e ano de fabricação.  

21. A relevância de tal declaração é salientada, ainda, no 

Termo de Referência, que menciona, novamente, quanto à 

inabilitação da licitante que não elencar todos os requisitos 

obrigatórios deste documento.   
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22. Disto isto, ressalta-se que, a declaração apresentada 

pela BLK CONSTRUTORA LTDA não contém tais informações, 

descumprindo com exigência do edital.   

23. Além disso, importante salientar que para fins de 

comprovação de qualificação técnica operacional, os licitantes 

deveriam, ainda, comprovar que possuem profissional técnico 

responsável pelos serviços topográficos e de controle tecnológico 

no seu quadro de funcionários ou, terceiro, devendo ser 

apresentado a documentação e/ou registro para que, ambos, atuem 

junto à equipe técnica na execução dos serviços licitados, 

conforme exigido no Termo de Referência do Edital em epígrafe. 

24. Todavia, não há, no rol de documentos apresentados pela 

BLK CONSTRUTORA LTDA, qualquer comprovação de vínculo empregatício 

ou de disponibilidade destes profissionais.  

25. Inexiste comprovação pela referida empresa de capacidade 

técnica da equipe que poderá vir a atuar em contrato decorrente 

deste procedimento licitatório, havendo claro descumprimento do 

edital e, consequentemente, a BLK CONSTRUTORA LTDA deve ser 

inabilitada do certame licitatório. 

26. Por sua vez, no que tange à qualificação econômico-

financeira, o item 11.3.3 do Edital do certame em epígrafe exigiu 

a apresentação do “balanço patrimonial do último exercício social, 

já exigível e apresentado na forma da lei ou de regulamentação da 

Receita Federal do Brasil em caso de escrituração contábil 

digital, extraído do Livro Diário, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios [...]”. 

27. Logo, considerando encontrar-se no mês de maio de 2024, 

o balanço patrimonial do último exercício social já exigível 

refere-se ao ano calendário 2023, isso, porque o Código Civil 

estabelece em seu artigo 1078, que o Balanço Patrimonial deverá 

ser fechado até o quarto mês seguinte ao término de cada exercício 

social, ou seja, o prazo de vigência das demonstrações contábeis 

encerra-se no último dia útil de abril. 

28. Todavia, a empresa BLK CONSTRUTORA LTDA apresentou 

Balanço Patrimonial e as demonstrações de resultado apenas do 

penúltimo exercício social, referente ao ano de 2022.  

29. Frisa-se que os documentos com informações relativas ao 

primeiro trimestre de 2024, registrado na Junta Comercial, 
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apresentados pela referida empresa, não condiz com o exigido nos 

termos do Edital. 

30. Assim, inexistem nos documentos apresentados pela BLK 

CONSTRUTORA LTDA documentação contábil relativa ao último 

exercício social, referente a 2023, devendo esta ser inabilitada. 

31. Dessa maneira, em razão da ausência de documentos 

imprescindíveis para a comprovação da habilitação da empresa BLK 

CONSTRUTORA LTDA, esta deve ser declarada inabilitada ao certame 

licitatório em epígrafe, consequentemente, declarando-se a 

proposta da Recorrente vencedora, o que se requer. 

C) IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 

 

32. A Lei Federal nº 14.133/2021, em seu artigo 64, proíbe 

expressamente a juntada de novos documentos ou informação que 

deveriam constar originalmente na proposta2, apenas admite-se a 

realização de diligência para fins exclusivos de complementar 

informações de documentos já apresentados e para apurar fatos 

existentes à época da abertura da licitação e atualização de 

documentos que a validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas, porém, não se deve confundir tais 

hipóteses com a apresentação de novos documentos, em que não há 

autonomia da Administração Pública para tanto. 

33. Nessa senda, preleciona JUSTEN FILHO3: 

 

“A diligência pode destinar-se ao esclarecimento 

de dúvidas, imprecisões ou insuficiência de 

informações relativamente a documentos já 

apresentados pelo sujeito. Em tais hipóteses, 

não se trata nem de documento novo, nem de 

substituição de documento apresentado. 

 
2 Art. 64 Lei 14.133/2021. Após a entrega dos documentos para 

habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas. 
3 JUSTEN FILHO, Marçal -  Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: 2021, p. 793. 
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O dispositivo alude aos fatos existentes à época 

da abertura do certame. A previsão comporta 

interpretação adequada. (...) Assim, suponha-se 

que o sujeito tenha apresentado, no momento 

apropriado, documento comprobatório do 

preenchimento de certo requisito de habilitação. 

Admita-se que o conteúdo se relacione a fatos 

verificados depois da instauração do certame, 

tal como autorizado pelo edital. O 

esclarecimento de dúvida sobre a documentação 

apresentada pode fazer-se meio da apresentação 

de novos documentos.”  

34. Com efeito, aceitar a não apresentação ou a apresentação 

intempestiva de documentação faltante por parte de um ou de outro 

concorrente significa conferir tratamento não isonômico aos 

participantes da licitação, em prejuízo daqueles que cumprem o 

prazo estabelecido e juntam todos os documentos exigidos no 

Edital. 

35. Ademais, o Edital do certame em comento prevê no item 

10.2 a possibilidade somente de correção de documentos ou juntada 

posterior nas hipóteses de embasar a decisão de julgamento da 

melhor proposta, o que não é o caso dos presentes autos.  

36. Verifica-se no relatório do certame, que em 16/05/2024, 

a empresa BLK CONSTRUTORA LTDA foi convocada para apresentar até 

às 09:00 horas do dia 17 de maio, sua proposta ajustada e os 

documentos de habilitação solicitados no instrumento 

convocatório: 

 

37. Apesar da empresa apresentar alguns documentos e a 

proposta ajustada no prazo determinado, esta deixou de enviar 

documentos imprescindíveis para comprovar os requisitos de 

habilitação previstos no edital, tendo esta apresentado apenas os 

seguintes documentos: 
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38. Diante da ausência de documentos, o Agente de Contratação  

solicitou, em 20/05/2024, a inclusão dos documentos faltantes: 

 

39. Destaca-se que não há o que se falar sobre a possibilidade 

de tais documentos estarem anexados no SICAF, como inferido na 

descrição acima pelo Agente de Contratação, já que se sabe que há 

campos próprios a serem preenchidos no sistema, não havendo 

possibilidade de incluir todos os documentos solicitados no 

instrumento convocatório e estes deveriam ter sido enviados pela 

referida empresa quando convocada, o que não o fez. 

40. Especialmente quanto à qualificação técnica, o sistema 

permite apenas a inclusão da certidão de registro no órgão 

competente, não sendo possível incluir o Atestado de Capacidade 

Técnica Operacional e Profissional, documento imprescindível para 

comprovar a experiência da empresa e do responsável técnico para 

a realização da obra, salientando-se ainda que, tal documento não 

foi apresentado pela empresa no prazo determinado, tendo sido 

juntado POSTERIORMENTE.  

41. Nessa toada, esclarece JUSTEN FILHO4: 

“A ausência de apresentação da documentação no 

momento apropriado acarreta a preclusão da sua 

apresentação em outra oportunidade. O licitante 

que deixa de atender tempestivamente e na forma 

estabelecida às exigências do edital deve arcar 

com as consequências. 

Tal como previsto no art. 64, ocorre tanto a 

preclusão temporal como a consumativa”. 

 

 
4 JUSTEN FILHO, Marçal -  Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: 2021, p. 793. 
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42. Assim, a Administração Pública admitir a juntada de 

documentos novos que deveriam ter sido juntados no prazo convocado 

acarreta na inobservância do tratamento isonômico entre os 

licitantes e o princípio da vinculação ao Edital,  em que as 

diligências foram realizadas em afronta à Lei, sendo que era ato 

vinculado da Administração Pública a declaração de inabilitação 

da empresa BLK CONSTRUTORA LTDA, por não cumprir com as normas 

editalícias, conforme ampla jurisprudência deste Egrégio Tribunal 

e dos Superior Tribunal de Justiça: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

LICITAÇÃO. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE GARANTIA EXIGIDA 

PELO EDITAL, NA DATA PREVISTA PELO EDITAL DE 

LICITAÇÃO. ART. 43, § 3º, DA LEI 8.666/93. 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO NOVO APÓS A FASE DE 

HABILITAÇÃO. DESCABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 

DILAÇÃO PROBATÓRIA, EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. (...) II. Na origem, 

trata-se de Mandado de Segurança impetrado pela ora 

recorrente contra ato do Secretário de 

Infraestrutura e Logística do Estado de Mato Grosso, 

consubstanciado na decisão que negara provimento ao 

recurso administrativo da impetrante, mantendo sua 

desclassificação na Concorrência Pública para o 

Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de 

Passageiros - STCRIP 02/2019. O acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de Mato Grosso denegou a 

segurança. (...) V. No caso, o acórdão recorrido 

considerou que, 'de fato, a impetrante teria 

apresentado tão somente minuta de carta de fiança e 

não o original da garantia, que pudesse demonstrar 

a efetiva contratação da fiança bancária, consoante 

está posto na ata de sessão pública data de 13 de 

novembro de 2019'. Assim, tal como constou na 

decisão ora combatida, a impetrante não se 

desincumbiu de demonstrar a apresentação da 

garantia, exigida pelo edital, na data prevista pelo 

edital de licitação, de forma a evidenciar o seu 

direito líquido e certo. VI. O princípio da 

igualdade, um dos postulados que norteiam a 

licitação, impõe ao Poder Público a observância de 
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tratamento isonômico àqueles que se encontrem na 

mesma situação jurídica. VII. Nesse contexto, a 

apresentação de documento novo, consubstanciado na 

carta de fiança – em substituição à minuta da carta 

de fiança apresentada no prazo previsto no edital –

, não se enquadra na hipótese autorizada pelo 

art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, que admite à 

Comissão de Licitação apenas 'a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta'. VIII. Na forma da 

jurisprudência do STJ, 'nos termos do art. 43, § 3º, 

da Lei 8.666/1993, é facultado à comissão 

licitatória, em qualquer fase, promover diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução, vedada a inclusão posterior de documento 

ou informação que deveria constar originariamente 

da proposta, sob pena de ofensa de ofensa ao 

princípio da vinculação ao edital' (STJ, REsp 

1.717.180/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 13/11/2018). IX. Agravo interno 

improvido" (STJ, AgInt no RMS 64.824/MT, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

06/05/2021). 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE 

TUTELA ANTECIPADA. PEDIDO LIMINAR DEFERIDO. AUSÊNCIA 

DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 300, CAPUT, DO 

CPC/2015. SUSPENSÃO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO. 

SITUAÇÃO DOS AUTOS QUE NÃO SE ENQUADRA NA PREVISÃO 

DO ART. 43, § 3º DA LEI Nº 8666/93. AUSÊNCIA DE 

DOCUMENTAÇÃO. VEDAÇÃO À JUNTADA DE NOVO DOCUMENTO NA 

ABERTURA DE PRAZO PARA MERA DILIGÊNCIA COMPLEMENTAR 

PARA ESCLARECER DOCUMENTO JÁ APRESENTADO. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO EM ANDAMENTO. PERIGO DA DEMORA 

INVERSO. RECURSO PROVIDO. (TJPR. Processo 0005066-

71.2022.8.16.0000. 5ª Câmara Cível. Relator 

Desembargador Carlos Mansur Arida. Julgamento 

31/05/2022). 

APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA.PROPOSTA TÉCNICA. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO 

DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PELO EDITAL DE ABERTURA DO 

CERTAME. DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO 
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AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. REABERTURA DE PRAZO 

PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FALTANTE. 

INADMISSIBILIDADE. ENVELOPES COM PROPOSTAS DE PREÇO 

JÁ ABERTOS. ANULAÇÃO DO CERTAME. AUTOTUTELA DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N.º 

473 DO STF. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (1) 

"O princípio da vinculação ao edital restringe o 

próprio ato administrativo às regras editalícias, 

impondo a inabilitação da empresa que descumpriu as 

exigências estabelecidas no ato convocatório" (STJ, 

2.ª Turma, REsp. n.º 595.079/RS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, j. em 22.09.2009).(2) "Se houve abertura 

conjunta dos envelopes de propostas técnicas e de 

preço, não cabe aplicação do § 3.º" (do art. 48 da 

Lei Federal n.º 8.666/1993)."É caso de nulidade do 

procedimento, em que a Administração praticou ato 

indevido. Portanto, terá de iniciar-se nova 

licitação, aberta à participação de todos os 

interessados que preencham os requisitos cabíveis" 

(JUSTEN FILHO, Marçal. "Comentários à lei de 

licitações e contratos administrativos". 14.ª ed. 

São Paulo: Dialética, 2010, p. 666-667). (3) "A 

administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 

deles não se originam direitos" (Súmula 473/STF). 

(TJPR - 5ª Câmara Cível - AC - Curitiba -  Rel.: 

DESEMBARGADOR ADALBERTO JORGE XISTO PEREIRA - 

Unânime -  J. 19.11.2013). 

43. Por fim, também não há que se falar em excesso de 

formalismo na cobrança dos documentos previstos no Edital, posto 

que os documentos faltantes indicados acima são indispensáveis à 

análise da capacidade técnica da licitante vencedora e da 

viabilidade financeira da concorrente, não podendo sua ausência 

ser ignorada – como de fato foi – pelo Agente de Contratação. 

44. Some-se a isso o fato de que há as pendências mencionadas 

no tópico anterior que evidenciam a incapacidade da empresa BLK 

CONSTRUTORA LTDA no cumprimento das exigências editalícias.  

45. Diante disso, a inabilitação da empresa BLK CONSTRUTORA 

LTDA é medida que se impõe e requer. 
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III – PEDIDOS 

46. Inicialmente requer a suspensão imediata desta 

Concorrência Pública, nos termos do art. 168, da Lei 14.133/2021. 

47. Por fim, a Recorrente requer desta Comissão o provimento 

do presente Recurso Administrativo para reconsiderar a r. decisão 

proferida no Termo de Julgamento da Concorrência nº. 90006/2024, 

e julgar procedente as razões ora apresentadas, declarando a 

inabilitação da licitante BLK CONSTRUTORA LTDA. e a sua 

desclassificação como vencedora do certame. 

48. De forma alternativa, caso a r. decisão recorrida não 

seja retratada por este Agente de Contratação, requer que o 

presente recurso administrativo seja devidamente instruído e 

remetido à Autoridade Superior para o seu julgamento, nos termos 

da cláusula 13.3 do Edital, cumulado com artigo 165, § 2º, da Lei 

nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Nesses termos,  

pede deferimento. 

 

Guarapuava, 27 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

DALBA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA. 
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CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA Nº 01.034/2024  

 
 

  O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL com 
sede nesta capital, localizado no Parque dos Poderes, por intermédio do Fundo Especial 
para Instalação, Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais – FUNJECC, com CNPJ nº 05.532.085/0001-72, neste ato representado pelo 
seu Presidente, Desembargador SÉRGIO FERNANDES MARTINS, brasileiro, casado, 
magistrado, portador da CI RG n.º 1.067.000 SEJUSP/MS e do CPF n.º 548.539.157-53, 
residente e domiciliado em Campo Grande, MS, aqui denominado CONTRATANTE, e  
BLK CONSTRUTORA LTDA, com sede à Rua: Marselha, 826, quadra 97, lote 03, Jardim 
Europa, inscrita no CNPJ nº 40.442.819/0001-23, neste ato representada pelo seu Sócio 
proprietário, Sr. TONY KLLEPPER DE LIMA, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 
7227D-CREA GO e  CPF nº 448.878.251-53, doravante denominada CONTRATADA, 
autorizado pela decisão de fl. nº 2289 dos autos 157.178.0007/2023, Concorrência nº 
007/23, com fundamento na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações 
aplicáveis, celebram o presente contrato, sujeitando-se às normas Federais e Estaduais 
cabíveis, em especial aos casos omissos, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
 
  CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

 
  1.1) Execução da obra de reforma geral do prédio do Fórum da Comarca de 
Bataguassu/MS, com instalação de sistema fotovoltaico, localizado na Rua Rio Brilhante, 
nº 506, Bataguassu/MS, com o fornecimento de todo material, equipamentos e serviços 
necessários, exceto quando expressamente indicado como de fornecimento da 
Contratante. 
          1.1.1) A área total construída é de 896,62 m². 
  1.2) Os serviços serão executados de acordo com a Planilha de Quantificação e 
Orçamento, Termo de Referência, Edital, Projetos e demais Anexos, partes integrantes 
deste instrumento, independente de transcrição. 
 
 
  CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
  2.1) A CONTRATADA executará os serviços relacionados no subitem 1.1, no 
prazo de 07 (sete) meses, a partir da data de início da execução dos serviços prevista 
Ordem de Serviço a ser emitida pela Secretaria de Obras, conforme Cronograma Físico-
Financeiro apresentado, podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado, pelo 
prazo necessário à conclusão da obra. 
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   2.1.1) Este contrato terá vigência por 15 (quinze) meses, a contar 
da sua assinatura, em 19/03/2024 com término em 19/06/2025. 
   2.1.2) Os prazos de atendimento, por parte da contratada, da garantia dos 
serviços, são os previstos no Termo de Referência. 
 
 
  CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
 

3.1) O valor contratual global, de conformidade com a planilha orçamentária para 
a execução dos serviços, é de R$ 1.398.800,00 (um milhão, trezentos e noventa e oito 
mil e oitocentos reais). 
   3.1.1) A taxa de percentual do BDI é de 23,00%. 
  3.2) O pagamento dar-se-á por medição unitária, nas condições do Termo de 
Referência. 
   3.2.1)  A medição dos serviços e obras será baseada em relatórios 
periódicos elaborados pelo Contratado, que deverá ser entregue à Contratante com 
antecedência à visita pelo Fiscal do Departamento de Obras e Serviços para a realização 
da medição. 
  3.3) Juntamente com o envio da nota fiscal, a contratada deverá encaminhar a 
folha de pagamento e apresentar os comprovantes de recolhimento do FGTS, INSS, bem 
como da Sefip, correspondentes ao período de execução dos serviços. 
  3.4) O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após a aprovação 
da medição pelo Departamento de Obras e Serviços do TJ/MS, e a consequente emissão 
da nota fiscal e entrega dos documentos previstos neste contrato. 
   3.4.1) Tributos e contribuições sujeitos a retenção na fonte são os 
seguintes: 
   3.4.1.1) ISSQN, com base nos artigos 3º e 6º da Lei Complementar 
nº 116, de 31 de julho de 2003 e item 7.05 da Lista de Serviços anexa à mencionada norma; 

    3.4.1.2) IR, conforme art. 2º-A, da Instrução Normativa RFB nº 2.145, 
de 26 de junho de 2023, à alíquota de 1,2 (um vírgula dois) pontos percentuais, de acordo com 
o anexo I da Instrução Normativa nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012; e 

   3.4.1.3) INSS, conforme item III do artigo 111, da Instrução 
Normativa nº 2.110, de 17 de outubro de 2022. 
  3.5) O valor constante na nota fiscal, quando da sua apresentação, não sofrerá 
nenhuma atualização monetária até o seu efetivo pagamento. 
  3.6) Havendo erro no documento de cobrança, este será devolvido para que a 
contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para pagamento a ser 
contado da data de sua reapresentação. 
  3.7) As notas fiscais deverão ser acompanhadas das certidões que comprovem 
a regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como junto à 
Justiça do Trabalho e ao FGTS. 

3.8) A primeira medição ocorrerá 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato e 
as medições subsequentes, a cada 30 (trinta) dias, conforme Cronograma Físico-
Financeiro, devidamente conferido pelo Departamento de Obras e Serviços do TJ/MS. 
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   3.8.1) A medição dos itens componentes da administração local 
serão medidos e pagos proporcionalmente ao percentual de execução da obra, conforme 
o subitem 9.3.2.2 do Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário. 
   3.8.2) Na nota fiscal apresentada por ocasião de cada medição deverá 
constar, separadamente, o valor correspondente à mão de obra e material empregados, 
devendo esse último figurar de forma discriminada quanto aos itens e quantidades 
aplicados. 
  3.9) O pagamento da última medição ficará condicionada à apresentação pela 
contratada da certidão de baixa no Cadastro Nacional de Obras (CNO), bem como da 
Emissão do Termo de Recebimento Provisório. 
   3.9.1) Havendo qualquer pendência de obra apontada pelo Fiscal, a última 
medição não será liberada e ainda, não atendido o prazo de execução, sobre o montante 
incidirão as multas contratuais previstas em contrato por atraso. 
  3.10) No caso da contratada vir a subempreitar parte dos serviços objeto do 
contrato, fica estabelecido que o Tribunal de Justiça não aceitará divisão de 
responsabilidade, ficando somente a signatária do contrato inteiramente responsável por 
todos os serviços executados na obra, bem como pelos danos que causar, sendo 
inaceitável, para o Tribunal de Justiça, a partilha de responsabilidade da empreiteira com 
terceiros, devendo ela cumprir e fazer cumprir as normas trabalhistas, previdenciárias, de 
segurança no trabalho, fiscais, ambientais, da ABNT pertinentes e das concessionárias de 
serviços públicos. 
  3.11) Caso ocorram eventuais atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 
  CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
  4.1) Está empenhada para a execução contratual a importância de 
R$ 1.398.800,00 (um milhão, trezentos e noventa e oito mil e oitocentos reais) nos termos 
da nota de empenho nº 2024NE000533 de 12/03/2024. A despesa decorrente da aplicação 
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do presente contrato correrá à conta da Funcional Programática 
02.061.0003.2044.0002 FUNJECC, elemento de despesa 3390.39.16 (REPARO E 
MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS), podendo ser alterada durante a sua execução. 
 
 

  CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 
 
  5.1) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data de vigência do Contrato. 
   5.1.1) O primeiro reajuste ocorrerá após o decurso de 1 ano da vigência 
do contrato, tendo como data-base a data do orçamento estimado, em outubro/2023. 
   5.1.2) Após o interregno de um ano da data mencionada no item anterior, 
independentemente de pedido do contratado, o preço inicial será reajustado, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do INCC (Índice Nacional da Construção Civil), ou outro índice 
oficial que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade.  
   5.1.3) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 5.2) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 
  5.2.1) Nas aferições finais, o(s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será 
(ão), obrigatoriamente, o (s) definitivo (s). 
  5.2.2) Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) 
a ser extinto (s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado (s), será (ão) 
adotado (s), em substituição, o (s) que vier (em) a ser determinado (s) pela legislação 
então em vigor. 
  5.2.3) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
 
 
  CLÁUSULA SEXTA - DO MATERIAL E DO SERVIÇO: 

 
6.1) A contratada obriga-se a empregar, na execução dos serviços, material novo 

e da marca indicada na proposta, bem assim observar rigorosamente os projetos, 
especificações e normas de execução dos serviços, conforme as normas técnicas da 
ABNT. 
 
 
  CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO: 

 
  7.1) O contrato será acompanhado e fiscalizado, nos termos do artigo 117 da Lei 
nº 14.133/21, por servidor (es) designado (s) pelo Juiz Auxiliar da Presidência do TJMS 
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através de portaria a ser publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Poder 
Judiciário de Mato Grosso do Sul. 
  7.2) A fiscalização dos serviços compreende, além do previsto no Termo de 
Referência:  
   7.2.1) Solicitar à contratada, via preposto por ela indicado, ou obter da 
Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 
dos serviços. 
   7.2.2) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativo à 
execução do contrato, em especial a aplicação de sanções e alterações do instrumento 
contratual, fazendo os registros respectivos em livro próprio para este fim. 
   7.2.3) Reportar-se aos responsáveis indicados pela contratada quando da 
necessidade de adoção de providências atinentes ao contrato. 
   7.2.4) Documentar as ocorrências havidas e estipular prazo para as 
correções das imperfeições, firmando juntamente com o representante da contratada. 
   7.2.5) A realização de vistorias deverá ser registrada no Diário da Obra e 
as anotações da fiscalização terão validade de comunicação escrita, devendo ser 
rubricadas pelos representantes das partes. 
   7.2.6) À fiscalização será permitida a recusa de qualquer serviço e/ou 
material que não esteja de acordo com o especificado em planilha e/ou termo de referência 
da obra, devendo a Contratada arcar com o custo da correção de tal serviço e/ou material. 
   7.2.7) É vedado à Administração e seus fiscais, exercerem poder de 
mando e subordinação sobre os empregados da contratada, e somente reportar-se aos 
representantes e responsáveis por ela indicados por meio de notificação registrada no 
Diário de Obra. 
   7.2.8) Na necessidade de execução de serviços cujos preços unitários 
não constem da planilha e/ou proposta, deverão ser utilizados composição unitárias 
presentes na Tabela Sinapi do Estado de Mato Grosso do Sul, do mesmo mês de 
referência utilizado para elaboração da planilha orçamentária da Administração, e na falta 
deste, subsidiariamente a Tabela AGESUL MS, Tabela SINDUSCOM MS. Quando 
necessário a FISCALIZAÇÃO poderá exigir 3 (três) cotações locais que comprovem o 
Preço de Mercado. 
    7.2.8.1) As composições utilizadas deverão obedecer às 
orientações de Jurisprudências do TCU. 
   7.2.9) Em caso de necessidade de celebração de termos aditivos em 
contratos de obras públicas, deve ser observado o disposto nos arts. 14 e 15 do Decreto 
7.983/2013, sendo necessário, para tanto, que se realize análise da planilha confrontando 
a situação antes e depois do aditivo pretendido para averiguar quanto à eventual redução 
no percentual do desconto originalmente concedido. 
   7.2.10) Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão 
de novos serviços, tal qual consta na publicação “Orientações para Elaboração de 
Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas” (TCU, 2014) , o preço desses serviços deve 
ser calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência 
especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a 
diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido 
na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a 
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manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento 
ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013. 
    7.2.10.1) Nas situações em que, em virtude do aditivo, houver 
diminuição do desconto originalmente concedido, pode-se incluir parcela compensatória 
negativa como forma de se dar cumprimento ao art. 14 do Decreto 7.983/2013, ressalvada 
a exceção prevista em seu parágrafo único 

7.2.11) Qualquer aumento de quantitativos, em relação aos previstos na 
proposta, deverá ser previamente justificado e aprovado pela fiscalização. 
 
 
  CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA: 

 
  8.1) A direção-geral e a responsabilidade técnica dos serviços caberá ao Sr.: 
Tony Kllepper de Lima, habilitado em Engenharia Civil, CREA nº 7227D / GO.

 

 
  8.2) À CONTRATADA caberá responsabilidade por acidentes que venham a 
ocorrer com funcionários do CONTRATANTE ou terceiros, e a seus próprios funcionários, 
resultantes exclusivamente de atos ou omissões de seus prepostos. 
  8.3) A contratada deverá providenciar e manter no canteiro durante toda a 
execução dos serviços, um ‘Livro de Ocorrências’ – Diário de Obras, fornecido pela 
Secretaria de Obras, com folhas numeradas em ordem crescente, em duas vias cada, 
ficando a 1ª via retida no livro de ocorrência mantido no canteiro e a 2ª via ficará com a 
fiscalização do Departamento de Obras e Serviços do Tribunal de Justiça. 
   8.3.1) O Diário de Obras em meio físico servirá para anotações opcionais 
do Encarregado da Obra, e Fiscal da Obra do TJMS durante as vistorias, devendo 
obrigatoriamente a CONTRATADA enviar semanalmente, ou a qualquer momento à 
critério do Fiscal da Obra do TJMS, o Diário de Obras de forma digital, em extensão do 
tipo PDF, devidamente assinado por certificação digital pelo Responsável Técnico da Obra 
pela CONTRATADA, conforme modelo em formato digital a ser fornecido pela Secretaria 
de Obras no início da Obra. 

8.3.2) Caberá à Contratada providenciar a certificação digital e os meios 
para edição e envio do Diário de Obras Digital, sem custos adicionais ao Contratante. 
  8.4) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação. 
  8.5) A Contratada se obriga a corrigir quaisquer vícios construtivos ou defeitos 
na execução da obra, mesmo após entrega da mesma, dentro do prazo estabelecido no 
Código Civil. 
  8.6) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
   8.6.1) Sempre que solicitado pela Administração, deverá a contratada 
comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item anterior, com a 
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 
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  8.7) Sempre que a CONTRATADA verificar alguma incompatibilidade 
entre quaisquer projetos, dificuldades em interpretar qualquer peça gráfica, ou mesmo 
incompatibilidade entre PROJETOS x PLANILHA DE QUANTIFICAÇÃO/ ORÇAMENTO x 
TERMO DE REFERÊNCIA x CADERNO DE ENCARGOS, deverá imediatamente levar o 
fato ao conhecimento do Departamento de Obras e Serviços do Tribunal de Justiça, por 
intermédio da fiscalização, sob pena de ter que refazer, às suas expensas, o serviço 
executado ou devolver ao fornecedor o material adquirido sem a devida certeza de seu 
uso. 
  8.8) Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais. 
  8.9) Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do TJMS ou de 
terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, respeitando todos os 
critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, 
documentos, entre outros pertinentes, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa, conforme previsto na Política de Termos de Compromisso e 
Confidencialidade Portaria nº 774, de 03 de agosto de 2015, do Poder Judiciário de Mato 
Grosso do Sul. Caso as informações que tenham acesso envolverem o tratamento de 
dados pessoais sob responsabilidade do TJMS, estará sujeito também aos dispositivos 
impostos pela Lei Geral de Proteção de Dados. 

8.10) A obra deverá ser acompanhada pelo engenheiro, arquiteto ou técnico 
industrial em edificações/ técnico industrial em construção civi responsável pela execução, 
atendendo ao período e frequência mínima de permanência in loco, conforme estabelecido 
no Termo de Referência, Item A.1 – ADMINISTRAÇÃO LOCAL, havendo a necessidade 
da comunicação prévia à fiscalização sobre o período de sua estada na obra, assim como 
manter uma linha telefônica para comunicação direta com a obra. O não cumprimento 
desta exigência implicará em sanções à contratada, previstas em contrato. 
  8.11) Demais obrigações previstas no Termo de Referência. 
 
 
  CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 
  9.1) Fica sob a responsabilidade deste Tribunal, além do previsto no Termo de 
Referência: 
   9.1.1) Efetuar os pagamentos de acordo com as condições estipuladas e 
desde que a contratada tenha cumprido fielmente o contratado. 
   9.1.2) Comunicar à contratada qualquer irregularidade constatada na 
prestação dos serviços, estabelecendo prazo para sua correção. 
   9.1.3) Quando os serviços não forem realizados a contento ou houver 
infringência das cláusulas contratuais, os fiscais do contrato farão, a qualquer momento 
ou juntamente com a nota fiscal, um relatório circunstanciado da ocorrência à Direção 
Superior para as devidas providências. 
   9.1.4) Assegurar aos empregados da contratada, livre acesso aos locais 
da prestação de serviços. 
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  CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

 
  10.1) Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
  a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
  b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
  c) der causa à inexecução total do contrato; 
  d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
  e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
  f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
  g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
  h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
  i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
  j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
  k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
  l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 
 10.2) Ao contratado, caso não venha a cumprir com as obrigações assumidas ou 
venha a infringir os preceitos legais, serão aplicadas, conforme a gravidade da falta 
cometida, as seguintes penalidades: 
  10.2.1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

  10.2.2) Multas, em conformidade com o disposto no Termo de 
Referência, cláusula 17, item 2, além da seguinte: 

   10.2.2.1) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total 
do contrato quando a contratada deixar de observar a frequência mínima de permanência 
in loco, conforme estabelecido no item A.1 – da Administração Local, de seu Responsável 
Técnico. 
   10.2.3) O impedimento de licitar e contratar com a Administração, será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, 
“e”, “f” e “g” do subitem 10.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, por prazo não superior a 03 (três) anos.  
   10.2.4) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem 10.1, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do mesmo subitem, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento a que se 
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refere o subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 10.3) O valor da multa aplicada será: 
  I - retido dos pagamentos devidos pela Administração; 
  II - pago por meio de Guia de Recolhimento FUNJECC - GRJR; 
  III - descontado do valor da garantia prestada; ou 

  IV - cobrado judicialmente. 
  10.3.1) O Tribunal de Justiça poderá, ad cautelam, efetuar a retenção do 
valor da multa presumida antes da instauração do regular procedimento administrativo, 
conforme determinações previstas neste instrumento. 
 10.4) A Administração poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a 
aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório. 
 10.5) Na aplicação das penalidades, a autoridade competente observará: 
  I - os princípios da proporcionalidade e da rasinazoabilidade; 
  II - a não reincidência da infração; 
  III - a atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos de sua 
conduta omissiva ou comissiva; 
  IV - a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; e,  
  V - a não existência de efetivo prejuízo material à Administração. 
  VI – as situações previstas no § 1º, do art. 156, da Lei 14.133/2021. 
  10.5.1) Sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e seus anexos, 
os atos lesivos à Administração Pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 
12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei. 
  10.5.2) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas, 
assegurar-se-á o direito ao contraditório e à ampla defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
   10.5.2.1) Fica garantido ao fornecedor o direito ao recurso contra a 
extinção unilateral do contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação. 
  10.6) As multas são independentes entre si, e a aplicação de uma não exclui a 
outra. 
  10.7) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
 
  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

 
  11.1) Constituirão motivos para extinção do contrato, com a adequada 
formalização motivada nos autos do processo, as hipóteses previstas no art. 137 a 139 da 
Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurados o 
contraditório e ampla defesa, nas seguintes situações: 
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   11.1.1) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas 
editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
   11.1.2) desatendimento das determinações regulares emitidas pela 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 
superior; 
   11.1.3) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
   11.1.4) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 
sociedade ou falecimento do contratado; 
   11.1.5) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 
impeditivos da execução do contrato; 
   11.1.6) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de 
obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no 
prazo previsto; 
   11.1.7) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a 
desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
   11.1.8) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima 
do órgão ou da entidade contratante; 
   11.1.9) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
    11.1.9.1) O contratado terá direito à extinção do contrato nas 
seguintes hipóteses: 
     11.1.9.1.1) supressão, por parte da Administração, de obras, 
serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/21; 
     11.1.9.1.2) suspensão de execução do contrato, por ordem 
escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
     11.1.9.1.3) repetidas suspensões que totalizem 90 
(noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 
     11.1.9.1.4) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da 
emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela 
Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
     11.1.9.1.5) não liberação pela Administração, nos prazos 
contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e 
de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
    11.1.9.2) As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 
11.1.9.1.2, 11.1.9.1.3 e 11.1.9.1.4, observarão as seguintes disposições: 
     11.1.9.2.1) não serão admitidas em caso de calamidade 
pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando 
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decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
     11.1.9.2.2) assegurarão ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 
admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/21. 
    11.1.9.3) Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 
14.133/21 deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
  11.2) A extinção do contrato poderá ser: 
   11.2.1) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto 
no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
   11.2.2) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; 
   11.2.3) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
  11.3) A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
  11.4) Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido 
e terá direito a: 
   11.4.1) devolução da garantia; 
   11.4.2) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 
extinção; 
   11.4.3) pagamento do custo da desmobilização. 
  11.5) A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 
acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 
   11.5.1) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que 
se encontrar, por ato próprio da Administração; 
   11.5.2) ocupação e utilização do local, das instalações, dos 
equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do contrato e 
necessários à sua continuidade; 
   11.5.3) execução da garantia contratual para: 
    11.5.3.1) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos 
decorrentes da não execução; 
    11.5.3.2) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e 
previdenciárias, quando cabível; 
    11.5.3.3) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
    11.5.3.4) exigência da assunção da execução e da conclusão do 
objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
   11.5.4) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 
prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 
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   11.5.5) A aplicação das medidas previstas nos subitens 11.5.1 e 
11.5.2 ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço 
por execução direta ou indireta. 
   11.5.6) Na hipótese do subitem 11.5.2, o ato deverá ser precedido de 
autorização expressa do Presidente do Tribunal de Justiça/MS. 
 
 
  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES E 
DA CAUÇÃO: 
 
  12.1) A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
estabelecidas, os acréscimos ou supressões de até 50% (cinquenta por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato que se fizer na reforma do edifício, nos termos do art. 125, 
da Lei Federal nº 14.133/2021: 
  12.2) Para garantia do fiel cumprimento de suas obrigações oriundas deste 
contrato, a contratada caucionará a importância de R$ 69.940,00 (sessenta e nove mil, 
novecentos e quarenta reais), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, para a execução do objeto, nas seguintes condições: 
   12.2.1) Em até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do contrato, caso a 
prestação de garantia seja em caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou, ainda, sob a forma de 
fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil.  

  12.2.2) Em até 01 (um) mês, caso a prestação de garantia seja sob a 
forma de seguro-garantia, cujo prazo será contado da data de homologação da licitação e 
anterior à assinatura do contrato, nos termos do § 3º, II do art. 96 da Lei nº 14.133 de 2021. 

   12.2.2.1) o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao 
prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes 
à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
    12.2.2.2) o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o 
contratado não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas.  
  12.3) Nos casos de aditamento de valores, a renovação da caução deverá 
corresponder aos valores acrescidos.  
  12.4) A caução prestada pela contratada será restituída 3 (três) meses após o 
término do contrato, ficando a garantia vigente até tal período, a fim de garantir eventuais 
obrigações trabalhistas. 
  12.5) A caução apresentada em moeda corrente deverá ser depositada na Caixa 
Econômica Federal, em guia própria da instituição, denominada “Guia de Caução”, em 
qualquer agência do país. 
  12.6) A caução prestada em garantia somente poderá ser liberada ante a 
comprovação de quitação de todas as verbas rescisórias e trabalhistas decorrentes da 
contratação. 
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  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA POLÍTICA DE INTEGRIDADE DAS 
CONTRATAÇÕES NO ÂMBITO DO PJMS. 
 
  13.1) A assinatura deste contrato pressupõe que a contratada tomou 
conhecimento do inteiro teor da Portaria nº 2.166, de 19.11.2021 e alterações, que institui 
a Política de Integridade das Contratações do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do 
Sul, visando estabelecer as condutas a serem observadas pelas unidades responsáveis 
pelos processos licitatórios, contratos e pelos demandantes, licitantes e contratados, com 
o propósito de assegurar negociações públicas pautadas na ética, boa-fé, isonomia e 
moralidade.  Normativa disponível para consulta em 
https://www.tjms.jus.br/legislacao/visualizar.php?lei=36119&original=1  
 13.2)  A adesão da empresa contratada aos mecanismos de compliance é 
obrigatória, devendo se abster de praticar atos ilícitos, em especial os descritos no art. 5º 
da Lei Federal n.º 12.846, de 2013, bem como se comprometer a observar os princípios 
da legalidade, moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, transparência, 
eficiência e respeito aos valores preconizados no Código de Ética dos Servidores do 
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução n.º 252, de 21 de julho de 
2021: link: https://www.tjms.jus.br/legislacao/visualizar.php?lei=35775&original=1) e da 
Política Antissuborno do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul 
(https://www.tjms.jus.br/sgi/politicas).  
 13.3) A assinatura deste contrato pressupõe que a empresa contratada tem 
plena ciência sobre o procedimento de apuração de responsabilidade e aplicação de 
penalidades a pessoa física ou jurídica decorrentes do descumprimento das regras 
licitatórias e/ou obrigações contratuais no âmbito do Poder Judiciário de Mato Grosso do 
Sul. 
 13.4) A contratada e a subcontratada, nos casos em que for permitida a 
subcontratação, devem cientificar seus funcionários que participarão da execução 
contratual sobre o conteúdo do Código de Ética dos Servidores Poder Judiciário de Mato 
Grosso do Sul para ciência e responsabilidade em sua observância. 
  13.5) A rescisão contratual ou a denúncia, no caso de a contratada praticar atos 
lesivos ao Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul, será precedida do devido processo 
administrativo sancionatório e/ou processo administrativo de responsabilização. 
   13.5.1) A notícia de eventuais irregularidades poderá ser encaminhada a 
este Órgão por qualquer cidadão através do canal de comunicação disponível no Portal 
do TJMS (https://sistemas.tjms.jus.br/sic/publico/denuncia.xhtml). O tratamento das 
denúncias poderá ser acompanhado através do Sistema de Informação ao Cidadão, 
garantindo-se o anonimato por consulta através de número de protocolo. 
  13.6) A contratada obriga-se a proteger as informações confidenciais e 
privilegiadas, conforme disposto na Resolução 239, de 17 de março de 2021, que institui 
a Política da Segurança da Informação no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso do Sul e Portaria nº 774, de 03 de agosto de 2015, que institui diretrizes para o 
uso de Termos de Compromisso e de Confidencialidade no campo da Segurança da 
Informação no Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul, ambas disponíveis, 
respectivamente, em https://www.tjms.jus.br/legislacao/public/pdf-
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legislacoes/resolucao_n._239-21.pdf e 
https://www.tjms.jus.br/legislacao/visualizar.php?lei=30227&original=1. 
  13.7) Nas contratações de maior vulto previstas nos incisos I e II do art. 5º da 
Portaria nº 2.166, de 19.11.2021, a área demandante, por meio dos respectivos fiscais do 
contrato, promoverá o processo de “duo diligence” através de investigações sobre o 
contratado, utilizando o formulário constante no Anexo da mencionada Portaria.  
  13.8) Nos termos da política antissuborno vigente nesta Instituição, são 
intoleráveis as condutas de ofertar, prometer, pagar ou autorizar pagamento em dinheiro, 
recompensa, vantagem ou benefício de qualquer espécie, direta ou indiretamente, para 
agente público do Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul, ou pessoas a ele vinculadas, 
com interesse direto ou indireto em decisão relacionada às atribuições do cargo. 
 
 
  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS E DA ELEIÇÃO DO 
FORO: 

 
  14.1) Este contrato mantém-se vinculado aos termos do procedimento licitatório 
que o originou. 
  14.2) É vedada, por força do art. 3º da Resolução nº 7 de 18.10.2005 e 
alterações, do Conselho Nacional de Justiça, a manutenção, aditamento ou prorrogação 
de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados 
que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e assessoramento, de 
membros ou juízes vinculados a este Poder Judiciário. 
  14.3) A contratada deverá absorver, na execução do contrato, egressos do 
sistema carcerário, e de cumpridores de medidas e penas alternativas em percentual não 
inferior a 2%, conforme parágrafo único do artigo 8º da Resolução nº 114/2010 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
  14.4) Em atenção às determinações do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul constantes na Resolução TCE/MS nº 65/2017 e suas atualizações, 
inerentes às remessas obrigatórias e cadastro no “sistema e-CJUR” de empresas 
contratadas pelo Poder Público, a contratada deverá providenciar o seu cadastro junto 
àquela Corte de Contas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de 
assinatura deste instrumento, o que deverá ser providenciado através do 
link  https://ww4.tce.ms.gov.br/ecjur/Login/Login?ReturnUrl=%2f#/ .  Para tanto, o tutorial 
encontra-se disponível em https://www.youtube.com/watch?v=pl81gxXisdk. 
  14.5) As partes CONTRATANTES elegem o foro da Comarca de Campo 
Grande/MS, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
como competente para dirimir as questões decorrentes deste contrato. 
  14.6) E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 
instrumento para que produza os efeitos legais. 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul 
Tribunal de Justiça 

Secretaria de Bens, Serviços e Patrimônio 

Departamento de Contratos e Convênios  

Coordenadoria de Contratos, Convênios e Afins 

 

 
 Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul - Secretaria de Bens, Serviços e Patrimônio - Departamento de Contratos e 
Convênios, Coordenadoria de Contratos, Convênios e Afins - Rua Delegado José Alfredo Hardman, s/n.º, Parque dos Poderes - 

CEP 79.037-106 - Campo Grande, MS Telefones: (67) 3314.1408 e 3314.1648 - nsp 
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    Campo Grande/MS, 19 de março de 2024. 
 
 
 
 

Desembargador SÉRGIO FERNANDES MARTINS  
Presidente do TJMS 

Contratante 

 
 

TONY KLLEPPER DE LIMA 
BLK Construtora LTDA 

Contratada 
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Esse documento foi assinado por RODRIGO THOMAZ MICHALOSKI OLIVEIRA.

Para validar o documento e suas assinaturas acesse https://assinatura.e-notariado.org.br/validate e informe o código LNKCE-

2495S-8VL7R-3BUKP



Esse documento foi assinado por RODRIGO THOMAZ MICHALOSKI OLIVEIRA.
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Assinado digitalmente por:
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: LNKCE-2495S-8VL7R-3BUKP

Este documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

RODRIGO THOMAZ MICHALOSKI OLIVEIRA (CPF 881.666.519-04) -

SERVICO DISTRITAL DE CARRO QUEBRADO (CNPJ 10.676.314/0001-62)

em 23/01/2023 14:03

Para verificar as assinaturas acesse https://assinatura.e-notariado.org.br/validate e

informe o código de validação ou siga o link a abaixo:

https://assinatura.e-notariado.org.br/validate/LNKCE-2495S-8VL7R-3BUKP
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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
FRANCISCO BELTRÃO - PR.  

 

 

 

 

Concorrência Eletrônica nº. 90006/2024  

Processo Licitatório nº. 195/2024 

 

 

BLK CONSTRUTORA LTDA, com sede atual em Goiânia (GO), na Rua 

Marselha, s/n, Jardim Europa, Quadra 97, Lote 03, CEP 79330- 060, inscrita no 

CNPJ nº 40.442.819/0001-23, neste ato representada por seu procurador 

MARCOS JAIR DA SILVA, nacionalidade brasileira, nascido em 12/07/1970, 

profissão: empresário, nº do CPF: 121.455.578-06, identidade 23.832.447-3 – 

2ª Via, órgão expedidor: SSP/SP, VEM, com o habitual respeito oferecer 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Interposto pela empresa DALBA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.222.465/0001-85, o que faz pelas razões 

que passa a expor. 
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DA TEMPESTIVIDADE 

 

 Inicialmente, cabe destacar que nos termos do art. 165, I, da Lei 14.133/2021 que o prazo 

para contrarrazões ao recurso é de 3 dias úteis contados do prazo final da apresentação do 

recurso, no presente caso com início em 30/05/2024 e prazo final 05/06/2024, portanto 

tempestivo. 

 

SÍNTESE  

Alega em síntese a recorrente que a peticionante foi declarada vitoriosa do certame devido 

aos benefícios de desempate ao se declarar EPP, nos termos do art. 4º, §2º, da Lei 

14.133/2021, aplicando os arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006, e que ela não se 

enquadra ao benefício, pois os contratos firmados em 2024 pela empresa BLK somados 

superam o valor previsto em lei para se enquadrar com EPP. 

 

Requereu a reforma da decisão que habilitou e declarou vencedora a licitante BLK 

CONSTRUTORA LTDA por entender que não caberia a licitante os benefícios de ser EPP. 

 

Alegou ainda, que a empresa BLK CONSTRUTORA LTDA não apresentou documentos 

imprescindíveis exigidos no edital, afirmando que na declaração de disponibilidade de 

equipamentos não foi apresentado marca modelo e ano de fabricação dos equipamentos, 

bem como, não comprovou que possui profissional técnico responsável pelos serviços 

topográficos e de controle tecnológico. 

 

Requereu a inabilitação desta do certame para declarar a proposta da empresa DALBA 

ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA vencedora. 
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DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS 

 

a) Do enquadramento em EPP 

 

Quanto a alegação de que a empresa BLK CONSTRUTORA LTDA não se enquadra 

mais em EPP, pois já ultrapassou o teto de 4.8 milhões e não pode se beneficiar do 

critério de desempate previsto em lei e no edital, tal argumento não deverá 

prosperar, como será provado a seguir. 

 

No exercício de 2024 o que determina que a empresa BLK CONSTRUTORA LTDA é EPP é o 

balanço patrimonial do exercício de 2023, ou seja, conforme anexado na habilitação do 

presente edital (fls. 9 do item “23- balanço 2022-2023. pdf”) o total de receita é de R$ 

3.428.172,00, vejamos: 
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E mais, quanto aos contratos de 2024, estes serviços ainda serão realizados, e os contratos 

ainda não foram celebrados integralmente, e somente no exercício fiscal de 2024 será feito 

balanço, portanto, para o presente edital a empresa BLK CONSTRUTORA LTDA cumpre 

todos os requisitos para se enquadrar como EPP e faz jus aos benefícios previsos na 

Lei complementar 123/2006. 

 

Sendo esse é o entendimento do TCU, vejamos: 

 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão 250/2021-Plenário 

 

ENUNCIADO 

Para fim de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte de 

acordo com os parâmetros de receita bruta definidos pelo art. 3º da LC 123/2006, 

considera-se o período de apuração das receitas auferidas pela empresa como 

sendo de janeiro a dezembro do ano-calendário anterior à licitação, e não os doze 

meses anteriores ao certame. 

 

PUBLICADO 

Informativo de Licitações e Contratos nº 408 de 16/03/2021 

Boletim de Jurisprudência nº 344 de 08/03/2021 

 

 

b) Da declaração de disponibilidade de equipamentos 

Alega a recorrente que a licitante BLK CONSTRUTORA LTDA não apresentou marca, 

modelo e ano de fabricação dos equipamentos na sua declaração de disponibilidade. 
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Em que pese a alegação da recorrente, em sede de diligência realizada pela comissão 

de licitação está licitante apresentou declaração de disponibilidade de 

equipamentos, com a marca, modelo e ano, vejamos: 

 

 

Sendo que após o envio 

 

A equipe técnica avaliou toda documentação e assim declarou: 
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Nesse sentido, prevê o edital no item 10.2.1 a possibilidade de complementação de 

documentos a pedido do agente de contratação, vejamos: 

 

 

 

 

Destacamos ainda o item 10.2.2 que corrobora os atos praticados no presente 

certame. 

 

Frisa-se que o envio foi feito no via e-mail no dia 21/05/2024, como solicitado pela 

pelo agente de contratação, vejamos; 

 

 

Para esclarecer qualquer dúvida, colocamos novamente o referido documento 

anexo. 
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Diante do exposto, requer a improcedência do pedido da recorrente. 

 

c) Da comprovação de profissional técnico pelo serviço topográfico e de controle 

tecnológico. 

 

A alegação da recorrente que a empresa BLK deveria comprovar profissional técnico 

responsável pelo serviço topográfico e de controle tecnológico não merece 

prosperar, pois, o edital em questão não prevê tal requisito, a única comprovação 

que o edital pede é o registro no CREA dos responsáveis técnicos e da empresa, o 

que foi perfeitamente comprovado, devendo o pedido da recorrente ser julgado 

improcedente.  

 

 

DOS PEDIDOS 

 

Conforme os fatos e argumentos apresentados nesta CONTRARRAZÕES, solicitamos como 

lídima justiça que: 

 

A – A peça recursal seja conhecida para, no mérito, ser INDEFERIDA INTEGRALMENTE, 

pelas razões e fundamentos expostos; 

 

B – Seja MANTIDA a decisão do agente de contratação, dando continuidade ao processo. 
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C – Caso a Douta CPL opte por ALTERAR a decisão do agente de contratação, REQUEREMOS 

que, com fulcro na Legislação vigente, e no Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, seja 

remetido o processo para apreciação por autoridade superior competente. 

 

Termos em que pede deferimento. 

 

Goiânia/GO, 04 de junho de 2024. 

 

 

 

_________________________ 

Marcos Jair da Silva 

CPF: 121.455.578-06 

PROCURADOR LEGAL 

BLK CONSTRUTORA LTDA 

40.442.819/0001-23 

MARCOS JAIR 
DA 
SILVA:12145557
806

Assinado de forma 
digital por MARCOS JAIR 
DA SILVA:12145557806 
Dados: 2024.06.04 
11:06:43 -04'00'

BLK 
CONSTRUTORA 
LTDA:4044281
9000123

Assinado de forma 
digital por BLK 
CONSTRUTORA 
LTDA:4044281900012
3 
Dados: 2024.06.04 
11:07:15 -04'00'



BLK CONSTRUTORA LTDA 
CNPJ. 40.442.819/0001-23 

Rua Marselha, 826, quadra 97, lote 03, Jardim Europa. Goiânia/GO. CEP: 79.330-060 

Fone: (67) 98402-2627. Email: blk.licitacoes@gmail.com 

 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90006/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 195/2024 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de revestimento asfáltico com C.B.U.Q. sobre 

pavimentação poliédrica, com área total de 3.117,22m2, incluindo regularização, drenagem sinalização 

horizontal e vertical e calçadas, em vias do Bairro São Miguel, no Município de Francisco Beltrão – PR, 

de acordo com projeto, planilha orçamentária e memorial descritivo 

BLK Construtora LTDA, com sede na cidade de Goiânia - GO, à Rua Marselha, 826, quadra 97 lote 03, 

Bairro Jardim Europa, inscrita no CNPJ/MF sob nº 40.442.819/0001-23, neste ato representada por Tony 

Kllepper de Lima, abaixo assinado, declara que: 

Declaramos que temos a posse ou compromisso de locação ou cessão dos equipamentos necessários para 

execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação, conforme subitem 11.3.6.1 do edital 

supracitado, e estes estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação. Temos 

ciência que esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” pela Prefeitura Municipal de Francisco 

Beltrão- PR por ocasião da contratação e sempre que necessário. 

Equipamentos : 

 

ITEM EQUIPAMENTOS E MÁQUINAS QUANTIDADE MARCA/MODELO ANO 

01 Caminhão basculante com capacidade 

mínima de 14m3 e potência de 323 kw; 

5 Mercedes-benz Axor 

4144 

2014 

02 Caminhão tanque com capacidade 

mínima 10.000 litros; 

5 Volks Wagen 15180 2010 

03 Rolo compactador pé de carneiro, 

vibratório, autopropelido, com potência 

mínima de 82 kw e massa de 11,6 ton 

8 CASE 1107EX 2022 

04 Motoniveladora com potência mínima 93 

kW 

3 Caterpillar 120/120 

AWD 

2016 

05 Rolo compactador de pneus 

autopropelido com potência mínima85 

kw e massa de 27 ton. 

2 Muller Ap 23 1988 

06 Carregadeira de pneus com capacidade 

mínima de 3,3 m³ e potência de 213 kW 

3 CASE 521D 2008 

07 Trator de esteiras com lâmina com 

potência mínima de 259 kW 

1 Caterpillar D6T 2021 

08 Vibro-acabadora de asfalto sobre esteiras 

com potência mínima de 82 kW 

1 Volvo P4820D ABG 2017 

mailto:blk.licitacoes@gmail.com


BLK CONSTRUTORA LTDA 
CNPJ. 40.442.819/0001-23 

Rua Marselha, 826, quadra 97, lote 03, Jardim Europa. Goiânia/GO. CEP: 79.330-060 

Fone: (67) 98402-2627. Email: blk.licitacoes@gmail.com 

 

 

09 Rolo compactador liso autopropelido 

vibratório com potência mínima de 97 kW 

e massa de 11 ton 

2 Honda FVC-600 2020 

10 Escavadeira hidráulica sobre esteira 

com caçamba com capacidade 

mínima de 1,5 m3 - 110 kW 

5 Caterpillar 320 GC 2022 

11 Caminhão tanque distribuidor de asfalto 

com capacidade de 6.000 litros – 7 

KW/136 KW 

1 Volvo VM 290 6X4 2021 

12 Distribuidor de agregados autopropelido- 
130 KW 

1 SR 1500 DA 2020 

13 Retroescavadeira de pneus com potência 
mínima de 58 kW 

2 JCB 3CX 2020 

14 Tanque de estocagem de asfalto com 
capacidade mínima 
de 30.000 litros 

3 MARINI Latin 
America 

2021 

15 Caminhão carroceria com capacidade 
mínima de 5 ton. E 
potência de 115 kW 

1 Mercedes-benz Axor 
4144 

2014 

16 Trator de esteiras com lâmina com 
potência mínima de 112 
kW 

1 CATERPILLAR D6T 2021 

Todos os demais itens para a perfeita execução do objeto. 

 

Goiânia/GO, 21 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tony Kllepper de Lima 

CRQ: 7227D/CREA-GO 

CPF: 448.878.251-53 

BLK CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ: 40.442.819/0001-23 

TONY KLLEPPER DE 
LIMA:44887825153

Assinado de forma digital 
por TONY KLLEPPER DE 
LIMA:44887825153 
Dados: 2024.05.21 
17:23:41 -03'00'

mailto:blk.licitacoes@gmail.com
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DECISÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

RECORRENTE : DALBA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA 

CONC. ELETRÔNICA N.º : 90006/2024 

ASSUNTO :  RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

1 RETROSPECTO 

 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa DALBA ENGENHARIA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA em que pretende a inabilitação da Recorrida BLK CONSTRU-

TORA LTDA, referente à Concorrência Eletrônica n.º 90006/2024, cujo objeto é a execução de 

pavimentação asfáltica em Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ, Faixa C/DER/PR, 

sobre pavimento poliédrico, com área total de 3.117,22 m², incluindo, material, mão de obra, 

insumos, drenagem pluvial, calçadas, regularização, sinalização horizontal e vertical e controle 

tecnológico, no Bairro São Miguel, no Município de Francisco Beltrão/PR, nas seguintes ruas: 

Rua Antonio Cargnin (entre Rua Luiz Hellmann e a quadra nº 1308); Rua Velocina Strello (entre 

a Rua Antonio Cargnin e a Rua Ivo Strello); Rua Ivo Strello (entre a Rua Velocina Strello e o lote 

nº 15 da Quadra nº 1308).  

 

Alega a Recorrente que é indevida a habilitação/classificação da Recorrida, pois utili-

zou-se indevidamente das benesses da LC nº. 13/2006, além de não apresentar elementos im-

prescindíveis na Declaração de Disponibilidade de máquinas e equipamentos e ausência de 

documentação contábil referente ao exercício de 2023. 

 

Após efetuar a intenção de recurso e, recebidas as razões de recurso, abriu-se prazo pa-

ra apresentação de contrarrazões pelas interessadas, sendo recebida manifestação da Recorrida 

BLK CONSTRUTORA LTDA. 

 

Em seguida, passa-se ao exame da admissibilidade e do mérito recursal. 

 

É o relatório. 

 

2 JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

 

O juízo de admissibilidade recursal deve levar em consideração a regra geral prevista 

no art. 165, caput e inc. I, letras “b” e “c”, da Lei n.º 14.133/2021, que prevê o prazo de 3 (três) 

dias úteis para sua interposição, senão vejamos: 

 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: (...) 
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b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

 

Na espécie, o recurso foi interposto por parte legítima (DALBA ENGENHARIA E EM-

PREENDIMENTOS LTDA), interessada, endereçado à autoridade competente, adequadamen-

te motivado e devidamente representado.  

 

No que tange à tempestividade, o prazo para a interposição de recurso encerrava em 

29/05/2024 (quarta-feira) e foi protocolado no dia 27/05/2024 (segunda-feira). Portanto, conclui-

se pela tempestividade do mesmo. 

 

O prazo das contrarrazões encerrava em 05/06/2024 (quarta-feira) e a Recorrida apre-

sentou manifestação dentro da data limite.  

 

Salienta-se que o prazo para a apresentação das razões recursais e das contrarrazões 

têm início na forma dos §§ 1º e 4º do art. 165, da Lei n.º 14.133/2021, ou seja: 

 

§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e 

“c” do inciso I do caput deste artigo, serão observadas as seguintes disposições: 

I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I 

do caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases pre-

vista no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; 

(...) 

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

 

Superado o juízo de admissibilidade, passa-se ao exame do mérito. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO 

  

Inicialmente, a Recorrente sustenta em suas razões recursais que a empresa Recorrida 

BLK CONSTRUTORA LTDA:  

 

“(...) 7. Em 16/05/2024, iniciada a fase de lances, a empresa BLK 

CONSTRUTORA LTDA apresentou lance de R$ 532.500,00 e a Re-

corrente apresentou menor lance de R$ 532.450,00. 

8. Em contrapartida, a empresa BLK CONSTRUTORA LTDA dimi-

nuiu o lance, apresentando o valor de R$ 532.440,00 e a Recorrente 

apresentou o menor lance de R$ 532.430,00. 

9. Em decorrência da empresa BLK CONSTRUTORA LTDA ter de-

clarado seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP), o 
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Agente de Contratação oportunizou a oferta de lance de desempate, 

tendo sido apresentado o lance no importe de R$ 532.420,00, tendo si-

do aceita a proposta pelo Agente de Contratação e declarado habilitado 

em 24/05/2024 (...) 

10. Todavia, não pode ser concedido à empresa BLK CONSTRUTO-

RA LTDA os benefícios de desempate apenas por esta ter se declarado 

empresa de pequeno porte (EPP).  

11. Isso, porque o artigo 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021 estabe-

lece que se aplicam os artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 

123/2006 (dentre este se encontra o critério de desempate previstos nos 

artigos 44 e 45 da referida Lei Complementar), para as empresas que 

no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham cele-

brado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadra-

mento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade 

exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 

12. Esclarece-se que a receita bruta máxima admitida para fins de en-

quadramento como empresa de pequeno porte é de R$ 4.800.000,00 

anual, o que não foi cumprido pela empresa BLK CONSTRUTORA 

LTDA.  

13. Em razão da inexistência da declaração de observância do limite de 

celebração de contratos no ano-calendário de R$ 4.800.000,00, em 

consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas e aos Portais de 

Transparência, verifica-se que a empresa BLK CONSTRUTORA 

LTDA possui contratos firmados no ano de 2024, que somados resul-

tam no valor total de R$ 7.105.514,19 (sete milhões e cento e cinco mil 

e quinhentos e quatorze reais e dezenove centavos), a ver: 

(i) Em 02/05/2024, foi adjudicado e homologado pelo Município de 

Várzea Grande, Estado de Mato Grosso à empresa BLK CONSTRU-

TORA LTDA o Lote único da Concorrência Pública nº 07/2023 no 

importe de R$ 4.816.864,19 (quatro milhões, oitocentos e dezesseis 

mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e dezenove centavos) (termo de 

adjudicação e homologação anexo);  

(ii) Contrato nº 060/2024, firmado entre a empresa BLK CONSTRU-

TORA LTDA e o Município de Ibertioga, Estado de Minas Gerais, 

com valor global de R$ 519.100,00 (quinhentos e dezenove mil e cem 

reais);  

(iii) Contrato nº 34/2024, firmado entre a empresa BLK CONSTRU-

TORA LTDA e o Município de Manhumirim, Estado de Minas Ge-

rais, com valor global de R$ 370.750,00 (trezentos e setenta mil, sete-

centos e cinquenta reais);  

(iv) Contrato nº 027/2024, rimado (sic) entre o Fundo Especial para 

Instalação, desenvolv. E aperf das Atividades dos Juizados Especiais 
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Cívie e Criminais no município de Campo Grande, Estado de Mato 

Grosso do Sul, com valor global do contrato de R$ 1.398.800,00 (um 

milhão, trezentos e noventa e oito mil e oitocentos reais). 

(...) bem como comprovado de que a empresa BLK CONSTRUTORA 

LTDA ultrapassou a receita máxima bruta de contratos firmados no 

ano calendário 2024 para ser enquadrada como empresa de pequeno 

porte, deve ser realizado o desenquadramento ficto da empresa BLK 

CONSTRUTORA LTDA como empresa de pequeno porte e desconsi-

derando o último lance e proposta ofertada por esta.  

16. Desta forma, requer que seja reformada a referida decisão que de-

clarou a licitante BLK CONSTRUTORA LTDA habilitada e vencedo-

ra do certame, em vista que não caberia à referida empresa os benefí-

cios da Lei Complementar nº 123/2006, especialmente o critério de de-

sempate e a proposta aceita pelo r. Agente de Contratação.” 

 

Neste ponto, em suas contrarrazões, a empresa Recorrida alega que: 

 

(...) No exercício de 2024 o que determina que a empresa BLK CONS-

TRUTORA LTDA é EPP é o balanço patrimonial do exercício de 2023, 

ou seja, conforme anexado na habilitação do presente edital (fls. 9 do 

item “23- balanço 2022-2023. pdf”) o total de receita é de R$ 

3.428.172,00 (...) 

E mais, quanto aos contratos de 2024, estes serviços ainda serão realiza-

dos, e os contratos ainda não foram celebrados integralmente, e somente 

no exercício fiscal de 2024 será feito balanço, portanto, para o presente 

edital a empresa BLK CONSTRUTORA LTDA cumpre todos os requi-

sitos para se enquadrar como EPP e faz jus aos benefícios previsos na 

Lei complementar 123/2006. 

 

Acerca do tema em análise, cumpre observar que o artigo 4º da Lei nº 14.133/21 faz 

menção expressa à aplicabilidade da Lei Complementar nº 123/06 (Estatuto das MEs e EPPs) nas 

contratações promovidas com base na lei em comento. 

 

O § 1º cuidou de fixar os casos em que não seriam aplicadas as disposições contidas 

nos artigos 42 a 49 do Estatuto das MEs e EPPs, sendo eles: 

 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em ge-

ral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enqua-

dramento como empresa de pequeno porte. 
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Por sua vez, o § 2º trouxe regramento sobre a limitação para obtenção dos benefícios, 

estabelecendo como critério temporal o “ano calendário da realização da licitação”, condiciona-

do ao fato de a licitante não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita anual bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

Empresas de Pequeno Porte – EPP (R$ 4.800.000,00). 

 

Para fins de verificação desse limite, o mesmo § 2º, primando pelo princípio da boa-fé, 

impôs ao órgão ou entidade que exija dos licitantes declaração de observância desse limite, sen-

do que, no presente caso, a declaração em questão é realizada pela própria licitante no momento 

do cadastramento da proposta inicial, em campo próprio do sistema ComprasGov. Sendo as-

sim, a participação das licitantes está condicionada à realização das declarações devidas direta-

mente no sistema, não havendo que se cogitar em ausência de declaração, conforme apontado 

pela Recorrente.    

 

Por fim, o § 3º estabelece que nas contratações de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do mes-

mo artigo, mantendo simetria lógica do período de apuração do enquadramento. 

 

Além disso, convém esclarecer que, presente a autodeclaração de ME/EPP no sistema 

ComprasGov na forma acima, a verificação do empate ficto e a consequente oportunização de 

desempate através de novo lance são comandos efetuados de forma automática pelo sistema 

ComprasGov, ou seja, sem a atuação do Agente de Contratação. 

 

Superadas essas questões, convém pontuar acerca do enquadramento em análise, isto 

é, a Recorrida declarou se tratar de EPP (Empresa de Pequeno Porte), sendo que este tipo de 

figura empresarial caracteriza-se pelo seu faturamento anual no importe acima de R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 

Ocorre que a Recorrente demonstrou que a Recorrida, no ano-calendário da presente 

licitação (2024), já celebrou diversos contratos com outros entes públicos que, somados, corres-

pondem ao valor de R$ 7.105.514,19, sendo importante destacar que foram firmados nas recen-

tes datas de 02/05/2024 (Município de Várzea Grande/MS), de 17/04/2024 (Município de Ibertio-

ga/MG), de 23/04/2024 (Município de Manhumirim/MG) e de 19/03/2024 (Tribunal de Justiça do 

Estado do Mato Grosso do Sul). 

 

Claramente, observa-se que referidos contratos extrapolam o faturamento máximo de 

enquadramento de EPP, implicando na inobservância das disposições legais acima menciona-

das quanto ao § 2º do art. 4º da Lei nº. 14.1333/2021, a saber: 

 

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de reali-

zação da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
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fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou en-

tidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 

 

A regra menciona que as MEs e EPPs que já tenham, no ano-calendário de realização 

da licitação, contratos celebrados com a Administração Pública cujos valores somados extrapo-

lem hoje o montante de R$ 4,8 milhões não poderão participar dos procedimentos licitatórios, 

senão em condição de plena igualdade com os demais. 

 

O legislador entendeu que não mais se justifica qualquer proteção, porque elas já esta-

riam em patamar a desaconselhar o fomento estatal, admitindo-se que as MEs e EPPs partici-

pem de certames mesmo havendo firmado contratos que ultrapassem o limite de seu fatura-

mento, desde que não se favoreçam do regime previsto na LC nº 123/2006. 

 

Assim sendo, diante da documentação comprobatória apresentada pela Recorrente, de 

forma superveniente verificou-se que a Recorrida BLK CONSTRUTORA LTDA não preenche os 

requisitos para beneficiar-se do desempate ficto executado pelo sistema ComprasGov, de modo 

a ser imperiosa a reforma da decisão deste Agente de Contratação para o fim de desconsiderar o 

seu último lance e DESCLASSIFICAR a proposta com base na letra “d” do item 10.1.9 do Edital, 

transcrito a seguir: 

 

“10.1.9 A proposta será desclassificada quando: 

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administra-

ção; e 

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edi-

tal, desde que insanável.” 

 

Ressalta-se que a conduta da Recorrida quanto à irregularidade no conteúdo da decla-

ração ainda pode resultar na aplicação de penalidades previstas no Edital e na Lei de Licitações, 

senão vejamos:  

 

Edital: 

3.8 A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele-

trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complemen-

tar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabele-

cido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

 

3.8.1 Não serão aplicáveis os benefícios do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, em 

se tratando de contratação de obras e serviços de engenharia cujo valor estimado 
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for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

 

3.9 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.6 ou 3.8 sujeitará a lici-

tante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

Lei nº. 14.133/2021 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações: 

(...) 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

(...) 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previs-

tas nesta Lei as seguintes sanções: 

(...) 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

(...) 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao res-

ponsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 

XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justi-

fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste 

artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Adminis-

tração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

Em relação aos demais questionamentos da Recorrente, convém esclarecer que os da-

dos da Declaração de Disponibilidade de máquinas e equipamentos (marca/ modelo e ano dos 

equipamentos) podem ser plenamente sanados pela empresa, não se tratando de inserção de 

documento novo nem de informação que não seja pré-existente à licitação, de modo que não se 

trata de argumento que sustenta a inabilitação da Recorrida 

 

De igual forma, não procedem as alegações de inabilitação da Recorrida quanto à au-

sência de documentação contábil referente ao exercício de 2023, pois a data da sessão pública 

ocorreu em 16/05/2024, sendo que somente é exigível a apresentação de Escrituração Contábil 

Digital (Sped) do exercício de 2023 após o último dia do mês de maio de 2024, nos termos da 

Instrução Normativa RFB º 1774, de 22 de dezembro de 2017, a saber: 

 

Art. 5º A ECD deve ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), institu-

ído pelo Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, até o último dia útil do mês de maio do ano 

seguinte ao ano-calendário a que se refere a escrituração.  
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Dessa forma, considera-se válido o Balanço Patrimonial do exercício de 2022 apresen-

tado pela Recorrida para a presente licitação. 

 

Convém pontuar que a decisão deste Agente de Contratação pautou-se no estrito jul-

gamento objetivo que lhe é exigido na condução dos processos licitatórios, além de observar o 

princípio da isonomia de condições em relação aos demais licitantes, considerando os documen-

tos e informações que tinha disponível para análise e atendendo-se, outrossim, o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Ademais, levando em consideração a adequação entre os documentos apresentados, os 

dispositivos do Edital e da Lei de Licitações, assim como o melhor entendimento jurisprudenci-

al aliado aos princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade, conclui-se pela parcial 

procedência do recurso, de forma a restar desconsiderado o último lance e desclassificada a 

proposta da Recorrida BLK CONSTRUTORA LTDA, retornando-se à fase de classificação de 

propostas para convocar a Recorrente DALBA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA 

para apresentar proposta ajustada e demais documentos exigidos em Edital para análise. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

ANTE O EXPOSTO, decido pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO PARCIAL do re-

curso interposto pela empresa DALBA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA, refor-

mando a decisão do Agente de Contratação e Equipe de apoio para o fim de DESCONSIDE-

RAR o último lance e DESCLASSIFICAR a proposta da Recorrida BLK CONSTRUTORA 

LTDA referente à Concorrência Eletrônica n.º 90006/2024. 

 

 No que tange ao procedimento, o Agente de Contratação encaminhará os autos ao 

Prefeito Municipal (autoridade superior) para que decida o recurso administrativo, nos termos 

do § 4º do art. 165 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

Francisco Beltrão/PR, 06 de junho de 2024. 

 

 

VLADEMIR VIEIRA DA CUNHA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 471/2023 
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DESPACHO N.º 422/2024 

 
 

PROCESSO N.º :  8.585/2024 
RECORRENTE :  DALBA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA 
LICITAÇÃO : CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 90006/2024 
OBJETO :  EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CONCRETO BETUMINOSO 

USINADO A QUENTE - CBUQ, FAIXA C/DER/PR, SOBRE PAVIMENTO POLIÉ-
DRICO, COM ÁREA TOTAL DE 3.117,22 M², INCLUINDO, MATERIAL, MÃO DE 
OBRA, INSUMOS, DRENAGEM PLUVIAL, CALÇADAS, REGULARIZAÇÃO, SINA-
LIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL E CONTROLE TECNOLÓGICO, NO BAIRRO 
SÃO MIGUEL, NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO/PR, NAS SEGUINTES 
RUAS: RUA ANTONIO CARGNIN (ENTRE RUA LUIZ HELLMANN E A QUADRA 
Nº 1308); RUA VELOCINA STRELLO (ENTRE A RUA ANTONIO CARGNIN E A 
RUA IVO STRELLO); RUA IVO STRELLO (ENTRE A RUA VELOCINA STRELLO E 
O LOTE Nº 15 DA QUADRA Nº 1308) 

ASSUNTO : RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
 

O recurso administrativo interposto por DALBA ENGENHARIA E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA em que se insurge contra a decisão que classificou a proposta da 
licitante BLK CONSTRUTORA LTDA em relação do certame objeto do edital de Con-
corrência Eletrônica n.º 90006/2024, para execução de pavimentação asfáltica em Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ, Faixa C/DER/PR, sobre pavimento poliédrico, 
com área total de 3.117,22 m², incluindo, material, mão de obra, insumos, drenagem pluvi-
al, calçadas, regularização, sinalização horizontal e vertical e controle tecnológico, no 
Bairro São Miguel, no Município de Francisco Beltrão/PR, nas seguintes ruas: Rua Anto-
nio Cargnin (entre Rua Luiz Hellmann e a quadra nº 1308); Rua Velocina Strello (entre a 
Rua Antonio Cargnin e a Rua Ivo Strello); Rua Ivo Strello (entre a Rua Velocina Strello e 
o lote nº 15 da Quadra nº 1308). 

 
Consta do recurso administrativo suas inclusas razões, nas quais, em síntese, 

que a Recorrida “é indevida a habilitação/classificação da Recorrida, pois utilizou-se in-
devidamente das benesses da LC nº. 123/2006, além de não apresentar elementos impres-
cindíveis na Declaração de Disponibilidade de máquinas e equipamentos e ausência de 
documentação contábil referente ao exercício de 2023”. 

 
Ficou demonstrado nos autos que a Recorrida “celebrou diversos contratos 

com outros entes públicos que, somados, correspondem ao valor de R$ 7.105.514,19”, 
justificando o afastamento dos benefícios da Lei Complementar. 

 
Em contrarrazões não foram apresentados argumentos ou documentos capazes 

de afastar as conclusões do Agente de Contratação na decisão recursal. 
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Assim, devidamente analisados os documentos que embasam o recurso admi-
nistrativo interposto e o teor do parecer jurídico e do Agente de Contratação, consideran-
do as imposições legais estabelecidas pela norma de regência, Lei n.º 14.133/2021, CO-
NHEÇO do Recurso Administrativo interposto por DALBA ENGENHARIA E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA, e no mérito decido pelo seu PARCIAL PROVIMENTO, para o 
fim de DESCONSIDERAR o último lance e DESCLASSIFICAR a proposta da Recorrida 
BLK CONSTRUTORA LTDA. 

 
Encaminhe-se ao Agente de Contratação para cumprimento, autorizada aposi-

ção de assinatura digitalizada no edital respectivo. 
 
Comunique-se a parte interessada. 
 
Francisco Beltrão, 06 de junho de 2024. 

 
 

Cleber Fontana 
Prefeito Municipal  
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